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GT 02: Resistências indígenas, quilombolas e de povos e comunidades tradicionais: lutas pela terra, ecologia e criatividade política.  

RESUMO: Este ensaio tem por objetivo analisar os processos de resistência na formação da comunidade quilombola de São Miguel e sua contribuição no desenvolvimento do munícipio de Restinga Seca, na região central do estado do Rio Grande do Sul. A partir de uma abordagem qualitativa, por meio de análise bibliográfica e documental abordamos aspectos relacionados aos processos de constituição e presença dessa comunidade quilombola na região. A base teórica da Sociologia Rural e dos estudos acerca do Campesinato Negro nos fornecem subsídios para destacar a experiência de constituição da comunidade quilombola de São Miguel, bem como algumas estratégias de organização coletiva que possibilitaram a sobrevivência dessa comunidade negra rural ao longo dos anos.
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INTRODUÇÃO
Este trabalho visa esboçar uma análise acerca da presença da comunidade quilombola de São Miguel de Restinga Seca/RS, no processo de constituição do município e da região central do Estado do Rio Grande do Sul.  O intuito é demonstrar que a presença da população negra nessa região também contribuiu para o desenvolvimento local, uma vez que essa comunidade negra rural estabeleceu uma rede de relações políticas, econômicas e culturais com o seu entorno. Buscamos viabilizar nossa análise a partir do método proposto por Gomes (2003), para entendermos o papel das comunidades negras rurais, um dos pontos de partida pode ser o estudo do conjunto de redes de relações sociais desenvolvidas pela população quilombola na expansão das fronteiras econômicas de base agrícola, principalmente através da produção de alimentos e os papeis desempenhados por esses roceiros negros nos espaços em que se encontravam inseridos. 
A agricultura praticada por comunidades tradicionais, como as comunidades quilombolas, pode ser enquadrada no rol dessas outras formas de organização social da produção dentro do capitalismo, pode ser pautada como uma forma de resistência por parte desses grupos que foram invizibilizados e vilipendiados ao longo da história. Falar acerca da constituição e das resistências de um campesinato negro na região central do Estado do Rio Grande do Sul é também buscar apontar caminhos, trazer para o debate novas possibilidades de pensar essa multiplicidade do rural brasileiro, contemplando a perspectiva daqueles e daquelas que na maioria das vezes não puderam contar suas histórias, defender seus modos de vida e de organização social, expor suas dores, falar acerca dos seus processos de cura, de emancipação e de luta por direitos. 
A abordagem desse trabalho é de cunho qualitativo. A metodologia empregada compreende análise bibliográfica e documental, com o uso de dados oficiais de fontes secundárias. Dentre os documentos analisados estão: matéria do jornal Tribuna de Restinga, edição de março de 2009, elaborada em comemoração aos 50 anos do município de Restinga Seca; A Obra São Miguel e Rincão dos Martimianos: ancestralidade negra e direitos territoriais (2004), organizada por José Carlos Gomes dos Anjos e Sergio Baptista da Silva, a partir da confecção do Relatório Territorial de Identificação e Delimitação (RTID), da Comunidade Quilombola de São Miguel; O Site da Prefeitura Municipal de Restinga Seca e análise de bibliografias escritas por autores locais, como Elaine dos Santos (2017).
Para Cellard (2008), os documentos possibilitam aos pesquisadores o estabelecimento de análises longitudinais dos fenômenos que se tem a pretensão de estudar, os quais podem ser de fontes primárias ou secundárias. Configura-se por documento “todo texto escrito, manuscrito ou impresso, registrado em papel” (Cellard, 2008, p. 297). A credibilidade, a representatividade e o esgotamento das pistas apresentadas são os pontos centrais na análise de um documento.
Na primeira parte do trabalho apresentamos uma breve discussão acerca das diferentes formas de organização social e como a historiografia do Rio Grande do Sul acabou por relegar ao segundo plano a presença e as contribuições das populações marginalizadas socialmente na formação do estado. Após trazemos uma discussão acerca do conceito de campesinato negro e sua aplicação para pensarmos a população negra rural, principalmente no pós-abolição. Em seguida, apresentamos a experiência de constituição da comunidade quilombola de São Miguel, com destaque para os processos de conquista do território e sua importância para a sobrevivência dos remanescentes dessa comunidade até os dias atuais. 

OUTRAS FORMAS DE ENXERGAR O RURAL: PENSANDO A PARTIR DOS INVISÍVEIS 

Alexander Chayanov (1974) ao analisar o papel desempenhado pela família como um dos principais fatores de organização da unidade econômica camponesa demostra que, dentro do sistema capitalista há possibilidade de inserção e manutenção de outros formatos de organização da produção, da mão-de-obra e das finalidades em torno da comercialização, que não necessariamente o lucro. A partir da leitura de Chayanov, Silva (2019) aponta que as organizações produtivas agrícolas não se apresentam na realidade social de forma homogênea, mas aparecem sob uma variada diversidade de situações presentes no setor agrário brasileiro, as quais precisam ser desvendadas, mesmo que nem sempre os modelos de análise disponíveis vão dar conta de explicar essas múltiplas realidades sociais. 
Sempre existiu uma grande diversidade de formas sociais e de trabalho, mas a grande propriedade foi a que se impôs historicamente na sociedade brasileira, desde o período imperial, como modelo socialmente reconhecido.  Às margens e envoltos em um longo processo de invisibilização estavam os despossuídos social e economicamente, conhecidos como posseiros, arrendetários, agregados, parceiros, sitiantes, intrusos, forasteiros, colonos, caboclos, entre tantas outras denominações atreladas a esse segmento da população (Picolotto, 2022). 
No Rio Grande do Sul os chamados colonos, imigrantes europeus não ibéricos, foram os que receberam uma atenção especial por parte dos governos central e estadual. No século XIX, esses imigrantes foram instalados em áreas consideradas devolutas pelo estado, a intenção era de que esse público ocupasse o território e desenvolvesse a agricultura. Os imigrantes foram preferidos, outros grupos, como os caboclos ou lavradores nacionais, a população negra e indígena foram os preteridos nesse processo de distribuição de terras (Picolotto, 2022). Sobre esse aspecto, Melo et al (2011) expõe que: 
	
Destaca-se, então, que regimes diferenciados de apropriação de recursos consolidaram fronteiras étnicas no transcorrer da pluralidade de processos de territorialização que conformaram a ocupação colonial do Rio Grande do Sul. O esvaziamento com que a literatura sul-rio-grandense apresenta as terras a serem ocupadas pelas diversas frentes migratórias, sob o termo ‘apropriação de terras devolutas’, registra a forma como os eurodescendentes varreram agrupamentos indígenas, caboclos e negros do mapa étnico do estado (Melo et al, 2011, p. 21). 
  
Os autores apontam ainda que a população negra foi relegada ao segundo plano, nas disputas pela posse da terra no Rio Grande do Sul, mesmo sendo propulsora e precursora no desenvolvimento da economia gaúcha, não só pelo trabalho desenvolvido nas charqueadas e nas fazendas, mas também por sua participação lutando em guerras, como a do Paraguai e a Farroupilha.
Para Zarth (2009) houve uma especificidade no que se refere à população imigrante na região no sul do Brasil, enquanto no restante do país os imigrantes foram trabalhar nas fazendas de café, na região sul eles foram chamados para serem pequenos proprietários de terras. Segundo o autor, houve incentivo para a compra e a concessão de terras, pagamentos de despesas, como o deslocamento do país de origem para o Brasil, os quais foram pagos pelo estado brasileiro para que esses imigrantes povoassem a região Sul. Ao se retratar a história do campesinato no Rio Grande do Sul se tem dois tipos básicos de pequenos agricultores: de um lado os agricultores imigrantes e de outro os lavradores nacionais, popularmente conhecidos como caboclos, mestiços, descendentes de portugueses, de povos indígenas e/ou africanos. 
A agricultura rudimentar praticada pelos caboclos em 1880 era veementemente condenada, era vista como rudimentar, atrasada e inferior à agricultura praticada pelos imigrantes, mesmo que ao chegarem ao sul do país, os imigrantes, num primeiro momento também tiveram que praticar uma agricultura mais tradicional, muitas vezes importante técnicas dos lavradores, dos caboclos e dos indígenas. “A produção nos moldes rudimentares, tão condenada por todos, obedecia a uma racionalidade própria, diversa do moderno saber agronômico” (Zarth, 1997, p. 129).
Mesmo os lavradores sendo expulsos de suas terras, em meados de 1860, por muito tempo houve a possibilidade de utilização de florestas virgens para a prática da agricultura de subsistência, no entanto isso ocorria com esses trabalhadores sob a posição de invasores dos matos nacionais, ou agregados de estancieiros nas beiradas das fazendas, em terras que tinham pouco valor por conta da mata densa. (Zarth, 1997). 

As especificidades do campesinato negro 

 	No Brasil, há certa convenção de que o conceito de campesinato que abarca a discussão teórica e a construção de políticas públicas faz referência ao setor da agricultura não-patronal. Designa-se o campesinato como um setor marginalizado socialmente, com elevado grau de complexidade, uma vez que essa categoria acaba por homogeneizar determinados grupos que possuem identidades e modos de vida diversos, como famílias agricultoras de pequeno porte, extrativistas, agroextrativistas, seringueiros, quilombolas, populações tradicionais, pescadores artesanais, ribeirinhos (Mazzetto, 2007).
Mesmo tendo seu uso evocado frequentemente no meio acadêmico, para Severo (2024), a categoria camponês é bastante problemática quando utilizada para pensar o sujeito que vive na zona rural brasileira. O autor aponta que o Brasil não chegou a ter conhecimento profundo acerca da existência de um campesinato e que as condições de vida encontradas no campo favorecem mais uma dispersão do que um conglomerado com características aldeãs. “Logo, o termo ‘campesinato’ acaba sendo, pois, uma solução descritiva precária, cuja aceitabilidade depende da consciência de que não se trata de uma formação societária definida, mas de uma classe social em vir a ser.” (Severo, 2024, p.6)
Com isso, ao analisar as formas de organização social, modos de vida e sociabilidades de determinados grupos ligados à população negra no período da escravidão e no pós-abolição (1888), os espaços de quilombo vão ser apontados como territórios em que se tem a presença de estruturas e formas de vida camponesas, no que se refere ao cultivo, manejo, comercialização, estabelecimento de redes e relações sociais, abastecimento interno das fazendas e do contexto urbano por meio de produção própria, organização coletiva da produção, entre outros fatores, indicam que podem ser efetuados estudos e análises desse contexto social com base na perspectiva do campesinato negro. 
Para Gomes (2012), na atualidade, levando em consideração os tempos e os espaços entre os quilombos e as comunidades remanescentes não há um conhecimento consolidado acerca dos processos históricos de constituição de um campesinato negro e as formas de cultura expressas nesses mundos rurais. No entanto, para o autor, ao fazermos análises acerca de momentos passados, mais próximos ou afastados historicamente, com ou sem os processos de escravidão, é importante mencionar as origens e dimensões das formas camponesas, principalmente aquelas edificadas nas arestas, nas margens das fronteiras agrárias em expansão, no interior dos sertões ou nas plantations.  
Gomes (2012) nos mostra que a origem do campesinato negro no Brasil ocorreu de diversas formas e partindo de diferentes lugares, porém com finalidades muito semelhantes, de terras herdadas de quilombos, geralmente escravos fugidos que formaram quilombos e deixaram aquele território para seus descendentes; doações de senhores a seus escravos, terras compradas por escravos alforriados e postumamente herdadas por seus descendentes; terras públicas ofertadas pelo estado em troca da participação da população negra em guerras; através do usufruto, após a abolição muitas pessoas migraram com suas famílias para outras regiões do país e se assentaram sob algum território. 
 Setores camponeses se formaram também, a partir da junção dos escravos de senzalas, dos mocambos e dos roceiros livres, alguns quilombos no Brasil foram edificados com a ajuda e o amparo (para além dos conflitos) de grupos indígenas. “Nunca isolados, mantinham trocas econômicas com variados setores da população colonial, que incluíam taberneiros, lavradores, faiscadores, garimpeiros, pescadores, roceiros, camponeses, mascates e quitandeiras, tanto escravos como livres” (Gomes, 2015, p. 20).
Outra forma de ocupação dos territórios se deu partir da cultura do protesto escravo, o qual talvez seja ao mais conhecido na literatura atual, e que teve como resultado processos de aquilombamento que resultaram na constituição de comunidades negras rurais. “Assunto ainda pouco conhecido no Brasil, muitos quilombos se formaram conjuntamente com indígenas (escravizados ou livres fugidos de aldeamentos), africanos e crioulos” (Gomes, 2012, p. 379). O autor também aponta que o cultivo das roças pelos escravizados desempenhava um papel importante em suas vidas, para além da produção dos alimentos que garantiam a sua subsistência: 

Quase invisível, a conexão da economia quilombola se espalhava entre vários setores, inclusive se misturando com práticas semelhantes dos escravos nas senzalas com suas roças de subsistência, direito costumeiro conquistado junto aos fazendeiros. Não só a farinha, mas o milho, o arroz, o feijão, além de outros legumes, chegavam aos mercados locais e mesmo a vilas mais afastadas com densidade populacional. Cativos e quilombos constituíram práticas econômicas a partir das quais interagiram. Escravos frequentavam feiras e mercados locais aos sábados e domingos, onde montavam quitandas e vendiam produtos de suas roças. Lá podiam encontrar quilombolas com o mesmo objetivo: estabelecer conexões mercantis (Gomes, 2015, p 28).


	O autor aponta que o sistema de roças desenvolvido pelos escravizados no período colonial, foi responsável por amenizar políticas de domínio e criar novas dinâmicas de sociabilidade. A luta da população escrava pela autonomia e pelo cultivo das roças se entrelaçava com outros embates, as redes de relações que os escravizados constituíam a partir da comercialização/escambo dos seus produtos reverberava na possibilidade de estabelecer alianças políticas, reorganizar relações de trabalho, garantir certa autonomia para pautar aspectos simbólicos e culturais de seus modos de vida, e principalmente trocar informações com a intenção de constituir redes para obter algum tipo de proteção dentro do sistema escravocrata. “Em torno dessas roças, os escravos reelaboravam modos de vida autônomos e alternativos, forjando experiências profundas que marcaram o período da pós-emancipação” (Gomes, 2015, p. 32).
	Podemos refletir acerca desse movimento de cultivo das roças pelos escravizados no período colonial, a partir do conceito de brecha camponesa, Cardoso (1979) faz referência aos escravizados que em seu tempo livre se dedicavam à prática da agricultura, alguns cativos recebiam de seus senhores um pedaço de terra, geralmente mais afastado, nas áreas dos fundões das fazendas para o cultivo da agricultura de subsistência, e também havia os que se dedicavam às atividades de cultivo e manejo de gêneros alimentícios dentro dos quilombos. 
	A brecha camponesa cumpria a “função ideológica de manutenção da estrutura escravista” (Müller, 2005, p. 33). A autora aponta que, para os senhores era uma maneira de inibir as fugas e manter os escravos nas fazendas, os quais adquiriam certa autonomia econômica, mas ainda sob o jugo dos seus senhores. Além disso, essa brecha abria possibilidades de incrementar a produção dos escravizados em sua alimentação, com os alimentos cultivados por eles mesmos. Com o montante adquirido com a comercialização do excedente dos seus produtos, os escravizados acabavam por investir na compra de itens que necessitassem (como roupas, por exemplo) sem precisar dispor da necessidade de reposição por parte do senhor. 
 
A PRESENÇA DA COMUNIDADE QUILOMBOLA DE SÃO MIGUEL NA REGIÃO CENTRAL DO RIO GRANDE DO SUL E A FORMAÇÃO DO MUNICÍPIO DE RESTINGA SECA/RS 

O município de Restinga Seca está localizado na região central do estado do Rio Grande do Sul, com uma população total de 14.939 habitantes, destas 756 pessoas se autodeclararam quilombolas. A Comunidade quilombola de São Miguel, possui uma população de 457 pessoas, cerca de 160 famílias.  Situada às margens da rodovia RS-149, possui um território de 90 hectares. (IBGE, 2022; Paré et al, 2007).
O município de Restinga Seca foi emancipado em 25 de março de 1959, através da lei nº 3.730, assinada pelo governador do Estado do Rio Grande do Sul da época, Leonel de Moura Brizola. Em 1892, a localidade foi designada 4º distrito do município de Cachoeira do Sul, possuía alguns pequenos vilarejos que serviam de parada para o abastecimento do trem, algumas dessas localidades possuíam também casas de comércio e pequenas indústrias.  Restinga Seca tem suas origens atreladas à doação de sesmarias para a construção da estrada de ferro Porto Alegre-Uruguaiana, em 1885 (Jornal Tribuna de Restinga, 2011). 
A historiografia oficial do município aponta que um os fundadores de Restinga Seca foram Domingos Gonçalves Mostardeiro e sua esposa, Antonia Becker Mostardeiro (Jornal Tribuna de Restinga, 2011). A presença das comunidades negras[footnoteRef:3] não aparece destacada no senso comum e na memória coletiva no que tange aos processos de constituição e emancipação do município de Restinga Seca, em geral, a história é contada a partir da chegada da imigração. Atualmente, se confirma que a população negra habitava essa região central do estado no século XIX, num primeiro momento como escravizada e no pós-abolição forjando suas próprias redes de subsistência.  [3:  Atualmente, o município possui três comunidades quilombolas em seu território: Rincão dos Martimianos, titulada. São Miguel, com portaria de reconhecimento junto ao Incra e Vó Firmina e Vó Maria Eulina, certificada pela Fundação Cultural Palmares. São Miguel foi a primeira comunidade a se constituir sob o território, a partir dela se desmenbraram as outras duas. ] 

O escravizado Geraldo Martins Carvalho, nasceu em 1838, na Sesmaria da família Martins Pinto, considerado um dos fundadores da comunidade quilombola de São Miguel, passou parte de sua vida sob a tutela dessa família[footnoteRef:4]. A compra de parte das terras da comunidade quilombola de São Miguel (48 hectares), foi oficializada em 1892, por Geraldo Carvalho (no entanto, esse território foi ocupado por ex escravizados, por volta de 1850).  [4:  Como demostrado na obra São Miguel e Rincão dos Martimianos: ancestralidade negra e direitos territoriais, organizada por Anjos e Silva (2004), em 1850, Geraldo se rebela contra o seu senhor, e vai procurar emprego na Sesmaria da família Bernardes Carvalho, lá consegue sua alforria, passa a vender sua força de trabalho enquanto um homem livre e registra a compra de suas terras em 1892. 
] 

Nessa época, Ismael Carvalho, sobrinho de Geraldo, também adquiriu uma faixa terras contíguas as de Geraldo nessa localidade. Essa faixa de terra situava-se entre os antigos limites das sesmarias Carvalho Bernardes e Martins Pinto, duas grandes propriedades com muita influência política e econômica na região. “Ismael Cavalheiro é, no pós-abolição, uma espécie de escudeiro do principal senhor da região, o que lhe permite forjar um capital de relações junto às elites locais, fazer posse de terras e legitimar a apropriação escriturando como aquisição através de compra” (Anjos; Silva, 2004, p. 35). 
As evidências histórico-antropológicas trazidas por Anjos e Silva (2004), em sua obra, com base nas informações extraídas do RTID da comunidade de São Miguel, apontam que essas terras compradas por Geraldo e seu sobrinho Ismael passaram a ser um espaço de ascensão de um território negro, ao mesmo tempo em que desafiavam o aprisionamento da força de trabalho negra nas fazendas e pautavam outras formas de organização social com vistas à subsistência da população negra nesse território. Geraldo e Ismael ao adquirirem essas terras vão estimulando seus descentes a fazerem o mesmo. Por volta de 1908, a família de Geraldo Carvalho possuía mais de cem hectares de terras de floresta. Ao se referir a esse território, os autores destacam que: 

O processo de desagregação do sistema escravista e a possibilidade de compra de terras de mato a um preço relativamente barato permitiram o surgimento de uma série de pequenos povoados de descendentes de escravizados. No Rincão do Vacacaí Mirim, então quarto distrito do município de Cachoeira, formam-se cinco povoados mais estritamente vinculados entre si: São Miguel, Cavalheiros, Martimianos, Varginha e Campestre. Toda essa série de pequenos povoados constituiu uma espécie de fortificação em torno de São Miguel, que funcionou como uma espécie de núcleo central de um tecido cultural de resistência aos processos de desterritorialização. Esse tecido cultural foi forjado através de processos concretos como as alianças matrimoniais, as festas comunitárias, as redes de relações de parentesco, amizade e compadrio e a consolidação de uma memória coletiva comum. (Anjos; Silva, 2004, p. 39)

	São Miguel foi o primeiro núcleo a se desenvolver, em 1857, nesse território em que está situado atualmente o município. Esse desenvolvimento de acordo com Santos (2017) teria sido ocasionado porque a família Martins Pinto começou a comercializar porções de suas terras, intensificando o fluxo de pessoas na localidade, principalmente de imigrantes que chegavam à região. A autora destaca que o vilarejo de São Miguel possuía casas de comércio, pequenas fábricas, engenho, serraria e cartório. 
A compra de terras por parte da família de Geraldo Carvalho foi possível por fatores como: I) A área adquirida com a compra das terras era de mata fechada, terras consideradas de baixo rendimento e de pouco valor comercial, localizadas nos fundões da propriedade da família Martins Pinto. II) A família Martins Pinto, em meados do século XIX acabou enfrentando uma crise econômica, e por isso se viu foi obrigada a vender parte das terras que pertenciam a sua sesmaria[footnoteRef:5]. III) Esse campesinato que foi surgindo por conta da desagregação do sistema escravista acabava por ser um dos grandes responsáveis pela produção e pelo abastecimento de gêneros alimentícios nos contextos locais e urbanos em que iam se inserindo. Cabe destacar que as elites, os grandes proprietários de terras, não se dedicavam a produção de alimentos (Gomes, 2015; Anjos, Silva, 2004; Zarth, 1997; Paré, Oliveira, Velloso 2007). [5:  Na obra, organizada por Anjos e Silva (2004), os autores trazem documentos e um conjunto de dados com registros que comprovam a venda de partes da propriedade da família Martins Pinto.  ] 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A comunidade quilombola de São Miguel é edificada como uma alternativa de sobrevivência que possibilitava a fuga do sistema escravocrata (Anjos, Silva; 2004).  A abolição da escravatura, em 1888, foi um recurso formal, uma vez que, como retrata Florestan Fernandes (2008), ao analisar a realidade social da população negra no pós-abolição, a situação precária, marginal e desumana não havia se alterado, a população negra continuava a enfrentar uma série de obstáculos para sobreviver. Para Anjos e Silva (2004), a abolição significou uma armadilha para grande parte dos escravizados, 	uma vez que o trabalho negro continuou concentrado nas fazendas, assim uma das estratégias acionadas pelos escravizados para escapar da exploração foi adquirir suas próprias terras, se inserindo assim no processo de formação da classe dos chamados lavradores nacionais.  
	Os processos de resistência podem ser pensados também no estabelecimento de relações sociais com os grandes proprietários da localidade, como no caso do sobrinho de Geraldo, Ismael. A compra dessas terras como um meio de forjar espaços alternativos para o emprego da força de trabalho. A relação dos escravizados, quilombolas e remanescentes com a terra, a qual não serve só para a subsistência, mas carrega um conjunto de processos simbólicos, de cura e de religiosidades, típicos das formas de vida de populações tradicionais.  A população negra rural do Rio Grande do Sul, escravizada ou no pós-abolição foi invizibilizada, além do silenciamento acerca de sua presença e das suas contribuições para o desenvolvimento do estado, esses sujeitos foram reduzidos à mão-de-obra barata, a forasteiros, indigentes, obrigados a lidar com a violência, a invisibilidade e a exclusão, tudo isso sob um território que, com o suor do seu trabalho também ajudaram a constituir.
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